& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STJ unifor mizar a entendimento sobr e dependéncia previdenciaria de
menor

A 32 Secdo do Superior Tribunal de Justicavai julgar o incidente de uniformizagdo de jurisprudéncia
sobre a exclusdo de menor sob guarda da relacéo de beneficiarios do Regime Geral de Previdéncia
Social. O conflito de jurisprudéncia levantado pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional (INSS),
contra acérddo da TurmaNacional de Uniformizacdo de Jurisprudéncia dos Juizados Especiais Federais
(TNU), foi admitido pelo ministro Jorge Mussi.

A TNU entendeu que aredacdo dada pelaLe 9.528/97, ao artigo 16, parégrafo 2°, daLei de Beneficios
da Previdéncia Social 8.213/91, que excluiu o menor sob guarda da lista de dependentes do segurado, é
incompativel com os principios constitucionais da protecéo integral da crianca e do adolescente (artigo
227) e com o artigo 33, paragrafo 3°, do Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA). O artigo confere
ao menor sob guarda a condicéo de dependente para todos os efeitos, inclusive previdenciarios.

Segundo o acérdao, ao excluir o menor sob guarda e preservar a possibilidade do menor sob tutela
constar como dependente, a norma faz distingdo injustificavel em claraviolacéo do principio da
isonomia. Dessa forma, 0 menor sob guarda também deve ser equiparado afilho, devendo-se conceder o
beneficio, desde que comprovada a sua dependéncia econdmica, Nos mesmos termos garantidos ao
menor sob tutela.

Para o INSS, o entendimento adotado pela TNU diverge dajurisprudénciafirmada pelo STJ e deve ser
reformado com base na legislacdo previdenciéria alterada pelaLei 9.528/97. Além da harmonizacéo da
jurisprudéncia, o Instituto requereu a concessao de medida cautelar para determinar a suspenséo dos
processos Nos quais a controvérsia esteja estabel ecida.

O ministro Jorge Mussi reconheceu a presenca da divergéncia jurisprudencial e admitiu o incidente de
uniformizacdo. Para evitar decisdes conflitantes durante o processamento deste incidente, o relator
concedeu aliminar requerida para suspender todos os processos em que tenha sido estabel ecida a mesma
controvérsia.

O relator também determinou o envio de oficios aos presidentes da TNU e das Turmas Recursais
comunicando a admissdo do incidente e de copias da decisdo para conhecimento dos ministros que
integram a 32 Secéo. Eventuais interessados tém prazo de 30 dias para se manifestar sobre ainstauracéo
do incidente. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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